
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.438 - SP (2011/0227263-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : KLEBER VALVERDE CASTILHO E OUTRO
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LAUDO 
PERICIAL EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO QUE REGULA O BENEFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DE PARCELAS ANTERIORES À PERÍCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As pretensões veiculadas nos Embargos de Declaração ora 
sob exame, típicas de Agravo Regimental, devem ser assim examinadas, diante 
dos princípios da fungibilidade e da economia processual. 

2.   Os temas insertos nos arts. 15 e 159 do CC/16 não foram 
debatidos pelo Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de Declaração 
com o objetivo de sanar eventual omissão. Carecem, portanto, de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. 
Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356/STF.

3.   No tocante à divergência jurisprudencial, tem-se que não foi 
demonstrada; verifica-se que o precedente colacionado pelos Recorrentes, 
embora se refira ao adicional de insalubridade instituído pela Lei Complementar 
Paulista 432/1985, trata de situação ocorrida antes do advento da Lei Estadual 
835/1197, de São Paulo, a qual prevê em seu art. 3o.-A a necessidade de 
homologação do laudo pericial para que ocorra o pagamento do adicional de 
insalubridade.

4.   A jurisprudência do STJ tem entendimento de que o 
pagamento do adicional de insalubridade está condicionado ao laudo que prova 
efetivamente as condições insalubres a que estão submetidos os Servidores, 
assim, não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a perícia e a 
formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de 
presumir-se insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos 
retroativos a laudo pericial atual (REsp. 1.400.637/RS, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 24.11.2015).

5.   Agravo Regimental dos Servidores desprovido.

Documento: 1532954 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de 
declaração como Agravo Regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 23 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.438 - SP (2011/0227263-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : KLEBER VALVERDE CASTILHO E OUTRO
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.     Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por KLEBER 

VALVERDE CASTILHO E OUTRO em face da decisão que, em juízo de 

reconsideração, negou seguimento ao seu Recurso Especial.

2.   Afirma a parte Embargante, de início, ocorrência de 

contradição na decisão embargada, uma vez que o requisito do 

prequestionamento teria sido efetivamente cumprido, pois o acórdão da Corte de 

origem expressamente se manifestou sobre a questão do dano e da reparação. 

Defende, ainda, que o precedente utilizado como fundamento na decisão de fls. 

214/216 é suficiente para demonstrar a divergência jurisprudencial. De outro lado, 

assevera que não houve manifestação acerca dos arts. 15 e 159 no CC/2002 e 

37, § 6o. da CF e, ainda, sobre a injustiça de permitir-se à parte contrária decidir 

sobre o início da data de pagamento do adicional de insalubridade (fls. 256).

3.   É o breve relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : KLEBER VALVERDE CASTILHO E OUTRO
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
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VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE. LAUDO PERICIAL EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO 

QUE REGULA O BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO 

DE PARCELAS ANTERIORES À PERÍCIA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   As pretensões veiculadas nos Embargos de 

Declaração ora sob exame, típicas de Agravo Regimental, devem ser 

assim examinadas, diante dos princípios da fungibilidade economia 

processual. 

2.   Os temas insertos nos arts. 15 e 159 do CC/16 não 

foram debatidos pelo Tribunal de origem e não foram opostos 

Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. 

Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao 

acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 

e 356 do STF.

3.   No tocante à divergência jurisprudencial, tem-se que 

não foi demonstrada; verifica-se que o precedente colacionado pelos 

Recorrentes, embora se refira ao adicional de insalubridade instituído 

pela Lei Complementar Paulista 432/1985, trata de situação ocorrida 

antes do advento da Lei Estadual 835/1197, de São Paulo, a qual 

prevê expressamente, em seu art. 3o.-A, a necessidade de 

homologação do laudo pericial para que ocorra o pagamento do 

adicional de insalubridade.

4.   A jurisprudência do STJ tem entendimento de que o 

pagamento do adicional de insalubridade está condicionado ao laudo 

que prova efetivamente as condições insalubres a que estão 

submetidos os Servidores, assim, não cabe seu pagamento pelo 
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período que antecedeu a perícia e a formalização do laudo 

comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de presumir-se 

insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos 

retroativos a laudo pericial atual (REsp. 1.400.637/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 24.11.2015).

5.   Agravo Regimental dos Servidores desprovido.

1.   Registre-se, de início, que as pretensões veiculadas nos 

Embargos de Declaração sob exame são típicas de Agravo Regimental, devendo 

ser assim examinadas, diante dos princípios da fungibilidade e da economia 

processual, motivo pelo qual recebo os Embargos de Declaração como Agravo 

Regimental.

2.   Contudo, a despeito das alegações dos Agravantes, razão 

não lhes assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.

3.   Conforme afirmado na decisão combatida, os temas 

insertos nos arts. 15 e 159 do CC/16 não foram debatidos pelo Tribunal de origem 

e não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual 

omissão. Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao 

acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do 

STF.

4.   Com relação à alínea c, a divergência jurisprudencial não 

ficou configurada. Cumpre asseverar que a análise da admissibilidade do Recurso 

Especial pela alínea c do permissivo constitucional torna imprescindível a 

demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada 

entre eles na solução das lides, o que não se constatou no caso em comento.

5.   Numa análise mais apurada, verifica-se que o precedente 

colacionado pelos Recorrentes, embora se refira ao adicional de insalubridade 

instituído pela Lei Complementar Paulista 432/1985, trata de situação ocorrida 

antes do advento da Lei Estadual 835/1197, de São Paulo, a qual prevê 

expressamente, em seu art. 3o.-A, a necessidade de homologação do laudo 
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pericial para que ocorra o pagamento do adicional de insalubridade.

6.   Por fim, apenas por amor ao debate, cumpre salientar que 

esta Corte já se manifestou quanto à imprescindibilidade do laudo pericial para que 

ocorra o pagamento do adicional de insalubridade. Confira-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGENTES 

PENITENCIÁRIOS. CUMULAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO ORGÂNICA COM ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE. LAUDO PERICIAL. EFEITOS CONSTITUTIVOS.

(...).

5. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o pagamento 

do pretendido adicional de insalubridade está condicionado ao laudo 

que prova efetivamente as condições insalubres a que estão 

submetidos os servidores, assim, não cabe seu pagamento pelo 

período que antecedeu a perícia e a formalização do laudo 

comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de presumir-se 

insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos 

retroativos a laudo pericial atual.

Recurso especial improvido (REsp. 1.400.637/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 24.11.2015).

7.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. 

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0227263-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.284.438 / SP

Números Origem:  188905304322540  9184222432006  994060703984

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KLEBER VALVERDE CASTILHO E OUTRO
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Insalubridade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : KLEBER VALVERDE CASTILHO E OUTRO
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo interno e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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